


















NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010
(Valores em milhares de Reais)

26.2. Direitos das Ações
(a) As ações preferenciais classe A têm as seguintes características:

- A prioridade no reembolso do capital, sem direito a prêmio no caso de liquidação da Companhia;
- Dividendo prioritário anual, não cumulativo, de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do capital social

integralizado representado por ações preferenciais classe A, a ser rateado igualmente entre estas;
- Direito de indicar, juntamente com as ações preferenciais classe B, um membro do Conselho Fiscal e respectivo

suplente, escolhidos pelos titulares das ações, em votação em separado;
- Direito de participar dos aumentos de capital, decorrentes da capitalização de reservas e lucros, em igualdade de

condições com as ações ordinárias e as ações preferenciais classe B; 
- Não terão direito a voto e serão irresgatáveis; e
- Às ações preferenciais classe A, é conferido o direito previsto no artigo 111, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76.

(b) As ações preferenciais classe B têm as seguintes características:
- Direito ao recebimento de um valor por ação correspondente a 100% (cem por cento) do valor pago por ação ao

acionista controlador alienante na hipótese de alienação do controle da Companhia;
- Direito de participar em igualdade de condições com as ações ordinárias da distribuição do dividendo obrigatório

atribuído a tais ações nos termos do Estatuto Social;
- Direito de indicar, juntamente com as ações preferenciais classe A, um membro do Conselho Fiscal e respectivo

suplente, escolhidos em votação em separado;
- Direito de participar dos aumentos de capital decorrentes da capitalização de reservas e lucros, em igualdade de

condições com as ações ordinárias e as ações preferenciais classe A;
- Não terão direito a voto e não adquirirão esse direito mesmo na hipótese de não pagamento de dividendos; e
- Serão irresgatáveis.

(c) Cada ação ordinária nominativa tem direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembléias Gerais.
(d) Conforme disposto no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, os acionistas, observadas as disposições legais e

as condições previstas, poderão converter (I) ações preferenciais classe A em ações ordinárias e em ações
preferenciais classe B e (II) ações ordinárias em ações preferenciais classe A e em ações preferenciais classe B, em
ambos os casos, desde que integralizadas. As ações preferenciais classe B da Companhia são inconversíveis.

26.3. Reservas de Capital
31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009

Remuneração das Imobilizações em Curso - Capital Próprio ................. 1.929.098 1.929.098 1.929.098
Saldo remanescente de créditos resultantes da capitalização da remuneração sobre recursos próprios utilizados durante
a construção do ativo imobilizado, calculada até 31 de dezembro de 1998, aplicada às obras em andamento.

26.4. Ajustes de Avaliação Patrimonial
De acordo com o ICPC 10, em 01/01/2009 o efeito do aumento do ativo imobilizado pela adoção do custo atribuído (nota
11.4), líquido do imposto de renda e da contribuição social diferida, foi registrado no patrimônio líquido, na conta de “Ajuste
de Avaliação Patrimonial”. A realização é contabilizada na conta “Lucros Acumulados” na medida em que a depreciação e
baixa do ajuste a valor justo do imobilizado é reconhecida no resultado.

Total
Saldos em 1º de janeiro de 2009 ............................................................................................................ 2.345.163
Realização do ajuste de avaliação patrimonial........................................................................................ (198.379)

Saldos em 31 de dezembro de 2009 ...................................................................................................... 2.146.784
Realização do ajuste de avaliação patrimonial........................................................................................ (199.111)

Saldos em 31 de dezembro de 2010 ...................................................................................................... 1.947.673
26.5. Reservas de Lucros

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Reserva legal .................................................................................................. 42.788 38.136 –
Reserva de lucros a realizar (a)...................................................................... 579.959 579.959 –

622.747 618.095 –
(a) A Assembléia Geral Ordinária, de 30 de abril de 2010, aprovou a constituição da reserva de lucros a realizar.

Com base no Parecer de Orientação CVM nº 13/1987 e a Circular CVM/SNC/SEP nº 1/2006, e Inciso II, do artigo 197
da Lei nº 6.404/76, foi constituída a reserva de lucros a realizar, no valor de R$ 579.959 referente às parcelas de
variações cambiais a se realizarem entre 2011 a 2019 (nota 16).
Composição das parcelas a realizar:
Exercícios 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total
Parcelas a Realizar 162.733 46.126 170.216 33.404 27.955 31.097 34.593 38.482 35.353 579.959
Esta reserva, se não absorvida por prejuízos, será realizada de acordo com o cronograma acima, pelo valor das
parcelas em cada ano de realização, as quais integrarão a base de dividendos das propostas de destinação de
resultados aos acionistas, nos respectivos exercícios sociais, em conformidade com o inciso III, do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76.

26.6. Proposta de Distribuição de Dividendos
Aos acionistas, é assegurada a distribuição de dividendo anual obrigatório correspondente à 10% do capital social.

2010
Lucro líquido do exercício......................................................................................................................... 93.042
Destinações:
Reserva legal ........................................................................................................................................... (4.652)
Absorção de prejuízos acumulados ......................................................................................................... (48.061)
Realização da Reserva de ajuste de avaliação patrimonial..................................................................... 199.111

Dividendos mínimos obrigatórios ............................................................................................................ 239.440
Juros s/capital próprio já distribuídos (*) ...................................................................................................... (75.000)
Dividendos mínimos obrigatórios ................................................................................................................. (164.440)
Saldo de lucros acumulados..................................................................................................................... –
(*) R$ 68.321, líquidos de imposto de renda retido na fonte, equivalentes a R$ 0,2086 por ação.

Ações Ações Preferenciais
Descrição ......................................................................... Ordinárias Classe “A” Classe “B” Total
Destinação de dividendos ................................................. 76.779 14.814 147.847 239.440
Juros s/capital Próprio já distribuídos ............................... (20.572) (14.814) (39.614) (75.000)
Saldo a distribuir ............................................................ 56.207 – 108.233 164.440
Dividendos por ação (R$) ................................................. 0,70 1,82 0,70
A soma dos valores distribuídos a título de dividendos e juros sobre o capital próprio representa 100% do lucro líquido do
exercício, atendendo ao disposto no artigo 202 da Lei 6.404/1976 e artigo 32 do estatuto social da Companhia.
Lucro por ação:

2010
Lucro líquido do exercício (a) .................................................................................................................. 93.042
Quantidade de ações (b)......................................................................................................................... 327.502.673
Lucro por ação (a/b) ................................................................................................................................ 0,28
A quantidade média ponderada de ações ordinárias usadas no cálculo do lucro básico por ação concilia com a quantidade
média ponderada de ações ordinárias usadas na apuração do lucro por ação diluído, já que não há instrumentos
financeiros com potencial dilutivo.

27. RECEITAS DE VENDA, CUSTO DE COMPRA DE ENERGIA E USO DA REDE ELÉTRICA
27.1. Contratos de Compra e Venda de Energia

Conforme Decreto nº 5.163, de 31 de dezembro de 2004, e condições estabelecidas pela Resolução Normativa n° 206, de
22 de dezembro de 2005, as concessionárias de distribuição, com mercado inferior a 500 GWh/ano puderam optar pela
continuidade da aquisição de energia elétrica do atual agente supridor, para atendimento total ou parcial de seu mercado,
através dos Contratos de Compra e Venda de Energia - CCEs, além dos contratos de conexão e de uso.
Neste segmento, a CESP possui contratos com quatro distribuidoras, contendo cláusula de atualização de preços com
base na variação do IPCA, que será aplicada nas datas de reajustes das distribuidoras com a ANEEL, conforme segue:
Concessionárias Mês do Reajuste Tarifas de Energia (%) de Reajuste

2009 2010
Jaguari Fevereiro 86,67 90,65 4,59
CSPE Fevereiro 86,88 90,87 4,59
LESTE PAULISTA (ex-CPEE) Fevereiro 86,09 90,04 4,59
Mococa Fevereiro 111,29 116,40 4,59
Obs.: Tarifa homologada com vigência a partir de 3 de fevereiro de cada ano.

27.2. Energia Vendida
Energia Vendida Acumulado Período de 12 Meses
       R$/MWh
Resumo por Classe Consumo MWh (*) R$ Mil (Médio)     
              2010             2009            2010           2009         2010        2009
Fornecimento
Industrial ................................................................    6.853.572      6.857.558       641.757      676.888     93,64       98,71
Comercial ..............................................................                  –           40.834                  –          4.866            –     119,17
Serviço Público ......................................................    1.813.794      1.760.866       179.003      172.644     98,69       98,04

          8.667.366      8.659.258       820.760      854.398     94,70       98,67
Suprimento
Leilões de Energia ................................................  21.125.272    19.807.198    1.936.910   1.675.129     91,69       84,57
Agentes Comercializadores ..................................    3.256.362      3.463.607       335.813      331.119   103,13       95,60
Contrato com Pequenas Distribuidoras..................       796.016         830.649         76.467        71.750     96,03       86,38

        25.177.650    24.101.454    2.349.190   2.077.998     93,30       86,22
Câmara de Comercialização E. Elétrica - CCEE
Energia de curto prazo - SPOT ..............................    3.461.021      3.410.339       113.378      126.245     32,76       37,02
Mecanismo de Realocação de Energia - MRE ......    3.418.789      2.622.680         31.511        21.946       9,22         8,37
          6.879.810      6.033.019       144.889      148.191     21,06       24,56
Total ......................................................................  40.724.826    38.793.731    3.314.839   3.080.587     81,40       79,41
Essa mesma receita, em termos da natureza do ambiente de comercialização pode ser assim resumida: 
       R$/MWh
Resumo por Ambiente de Comercialização MWh (*) R$ Mil (Médio) 
              2010             2009            2010           2009         2010        2009
Mercado Livre
Consumidores Livres ............................................    8.667.366      8.659.258       820.760      854.398     94,70       98,67
Agentes Comercializadores ..................................    3.256.362      3.463.607       335.813      331.119   103,13       95,60

        11.923.728    12.122.865    1.156.573   1.185.517     97,00       97,79
   
Mercado Regulado
Leilões de Energia + Pequenas Distribuidoras ......  21.921.288    20.637.847    2.013.377   1.746.879     91,85       84,64
Câmara de Comercialização E. Elétrica - CCEE....    6.879.810      6.033.019       144.889      148.191     21,06       24,56

        28.801.098    26.670.866    2.158.266   1.895.070     74,94       71,05
Total ......................................................................  40.724.826    38.793.731    3.314.839   3.080.587     81,40       79,41
(*) Informação não auditada pelos auditores independentes.

27.3. Receita Operacional Líquida
Em atendimento às exigências do CPC 30 (Receita), segue conciliação entre a receita bruta para finalidades fiscais e a
receita líquida apresentada na demonstração do resultado. De acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas,
a apresentação da receita da Companhia na demonstração do resultado segregava a receita operacional bruta, as
deduções sobre a receita operacional bruta e a receita líquida. As novas práticas contábeis estabelecem que a Companhia
deva apresentar no seu demonstrativo de resultado somente a receita líquida, por esta representar os ingressos brutos de
benefícios econômicos recebidos e a receber originários de suas próprias atividades.

Nota 2010 2009
RECEITA OPERACIONAL BRUTA
Receitas c/Energia
Fornecimento de energia............................................................................................... 820.760 854.398
Suprimento de energia - Contratos ............................................................................... 412.280 402.869
Suprimento de energia - Leilões ................................................................................... 1.936.910 1.675.129
Energia de curto prazo .................................................................................................. 144.889 148.191

27.3 3.314.839 3.080.587
Outras receitas .............................................................................................................. 3.949 3.475

3.318.788 3.084.062
DEDUÇÕES À RECEITA OPERACIONAL
Quota para a reserva global de reversão - RGR........................................................... (86.294) (68.766)
Pesquisa e desenvolvimento - P&D .............................................................................. (28.950) (26.378)
ICMS s/fornecimento de energia ................................................................................... – (59.744)
Imposto s/serviços - ISS................................................................................................ (124) (97)
COFINS s/receitas operacionais ................................................................................... (244.963) (226.991)
PIS s/receitas operacionais ........................................................................................... (53.130) (49.279)

(413.461) (431.255)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA............................................................................ 2.905.327 2.652.807

28. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
Os custos e despesas são compostos pelas seguintes naturezas de gasto em 2009 e 2010:

Outras
(despesas)

Custo com Despesas Outras receitas
Energia Custo com gerais e despesas líquidas Total

Natureza dos custos e despesas Elétrica Operação administr. operacionais (nota 28.2) (2010)
Compensação Financeira pelo uso
de Recursos Hídricos ................................. (178.799) – – – – (178.799)

Encargos do sistema de transmissão
(nota 28.1) .................................................. (322.076) – – – – (322.076)

Energia comprada (nota 28.1) ...................... (109.779) – – – – (109.779)
Créditos de PIS/COFINS s/encargos
do sistema de transmissão......................... 38.172 – – – – 38.172

Pessoal ......................................................... – (50.935) (162.349) – – (213.284)
Administradores............................................ – – (2.250) – – (2.250)
Entidade de Previdência Privada.................. – – 48.381 – – 48.381
Material ......................................................... – (8.194) (5.473) – – (13.667)
Serviços de terceiros .................................... – (24.945) (74.037) – – (98.982)
Depreciação.................................................. – (775.950) (5.410) – (3.748) (785.108)
Taxa de fiscalização - ANEEL/
outros encargos.......................................... – – (16.050) – – (16.050)

Aluguéis ........................................................ – – (5.659) – – (5.659)
Provisões e reversões .................................. – – – (33.907) (4.859) (38.766)
Provisão para créditos de liquidação
duvidosa ..................................................... – – – (6.786) – (6.786)

Ações e indenizações................................... – – – – (361.184) (361.184)
Custos retardatários ..................................... – – – – (77.520) (77.520)
Outras despesas........................................... – (10.882) (3.418) (3.023) (64.943) (82.266)
Total ............................................................. (572.482) (822.525) (274.646) (43.716) (512.254) (2.225.623)

Outras
(despesas)

Custo com Despesas Outras receitas
Energia Custo com gerais e despesas líquidas Total

Natureza dos custos e despesas Elétrica Operação administr. operacionais (nota 28.2) (2009)
Compensação Financeira pelo uso
de Recursos Hídricos ................................. (167.582) – – – – (167.582)

Encargos do sistema de transmissão
(nota 28.1) .................................................. (336.991) – – – – (336.991)

Energia comprada (nota 28.1) ...................... (17.252) – – – – (17.252)
Créditos de PIS/COFINS s/encargos
do sistema de transmissão......................... 31.487 – – – – 31.487

Pessoal ......................................................... – (53.973) (140.192) – – (194.165)
Administradores............................................ – – (2.803) – – (2.803)
Entidade de Previdência Privada.................. – 98.209 – – – 98.209
Material ......................................................... – (6.032) (4.329) – – (10.361)
Serviços de terceiros .................................... – (28.293) (38.702) – – (66.995)
Depreciação.................................................. – (775.410) (5.819) – (3.798) (785.027)
Taxa de fiscalização - ANEEL/outros
encargos ..................................................... – – (14.910) – – (14.910)

Aluguéis ........................................................ – – (5.155) – – (5.155)
Provisões e reversões .................................. – – – (6.815) 292.851 286.036
Provisão para perda na realização
de créditos - RTE/outros............................. – – – (28.571) – (28.571)

Provisão para créditos de liquidação
duvidosa ..................................................... – – – (8.440) – (8.440)

Ações e indenizações................................... – – – – (520.098) (520.098)
Custos retardatários ..................................... – – – – (36.978) (36.978)
Outras despesas........................................... – (7.127) (2.684) (1.914) (257.528) (269.253)
Total ............................................................. (490.338) (772.626) (214.594) (45.740) (525.551) (2.048.849)
28.1. Energia Comprada e Uso da Rede Elétrica

2010 2009
Energia comprada (1)
CCEE ................................................................................................................................... 6.057 –
Outras................................................................................................................................... 103.722 17.252

109.779 17.252
Uso da Rede Elétrica (2) ....................................................................................................
Conexão - CTEEP ............................................................................................................... 132 138
Rede Básica ......................................................................................................................... 321.944 336.853

322.076 336.991
Total ..................................................................................................................................... 431.855 354.243
(1) Inclui os valores de faturamento e fechamento junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica/CCEE, 

decorrentes da aquisição de energia e do rateio entre as empresas geradoras do país, além de outras aquisições
para atendimento de contratos.

(2) Encargos de conexão e rede básica decorrentes do uso do sistema de transmissão: valores fixados pelas
Resoluções Homologatórias ANEEL nºs 670 e 671, de 24 de junho de 2008, e Resoluções Homologatórias ANEEL
nºs 844, de 25 de julho de 2009 e 845 de 30 de julho de 2009.

28.2. Outras (Despesas) Receitas Líquidas
2010 2009

Outras (despesas) receitas líquidas
Depreciação de bens não vinculados à concessão .......................................................... (3.748) (3.798)
Reversão de provisão - COFINS - (Nota 20) não recorrente ............................................ – 387.171
Provisão de redução ao valor recuperável de ativos .......................................................... (4.859) (94.320)

(4.859) 292.851
Reversão (provisão) ações cíveis/desapropriações - empresas cindidas (a) .................... 47.260 (42.312)
Indenizações - ações usinas CESP .................................................................................. (12.724) –
Indenizações - ações empresas cindidas (a) ..................................................................... (7.203) (7.718)
Ações e riscos ambientais (Nota 23.1.4)............................................................................ (41.263) (374.581)
Ações cíveis (Nota 23.1.2) ................................................................................................. (347.254) (95.487)

(361.184) (520.098)
Custos retardatários (proteção de encostas de reservatórios) (b) ..................................... (77.520) (36.978)
Despesas com convênios................................................................................................... (17.703) (18.196)
Ganhos (perdas) na alienação de bens e direitos/baixas imobilizado ............................... 10.289 (90.178)
Compromissos socioambientais (Nota 24.1)...................................................................... (52.783) –
Crédito de PIS - repetição de indébito (alargamento da base de cálculo) Nota 9 ............. – 33.731
Parcelamento Lei nº 11.941/09 - INSS (Nota 20) não recorrente ..................................... – (60.203)
Termo de Ajustamento de Conduta - TAC (Nota 24.1) ....................................................... – (119.000)
Outras (despesas) receitas líquidas ................................................................................... (4.746) (3.682)

(64.943) (257.528)
(512.254) (525.551)

(a) Pelo protocolo de Cisão Parcial da CESP, as obrigações referentes a ações de desapropriações e cíveis anteriores a
31 de março de 1999, das Usinas incorporadas pelas empresas cindidas, são de responsabilidade da Companhia
(Nota 24 (e)). 

(b) Os custos retardatários excedentes ao valor recuperável dos ativos integrantes da Usina de Porto Primavera, 
a partir do exercício de 2009 deixaram de ser capitalizados e passaram a ser registrados diretamente no resultado
(nota 13.1).

29. RESULTADO FINANCEIRO
2010 2009

Receita
Rendimentos de aplicações financeiras....................................................................................... 20.671 28.109
Atualização de quotas subordinadas - FIDC (Nota 10)................................................................ 8.365 19.998
Atualização de créditos/recebíveis - EMURB e DAEE (Nota 13)................................................. 1.353 6.211
Atualização de valores a receber - energia livre (Nota 7) ............................................................ 1.060 33.832
Outras........................................................................................................................................... 6.018 6.160

37.467 94.310
Despesa
Encargos de dívidas 
Moeda estrangeira ....................................................................................................................... (171.462) (215.547)
Moeda nacional ............................................................................................................................ (128.407) (141.207)

(299.869) (356.754)
Outras
Encargos e atualização s/tributos e contribuições sociais/outros ................................................ (3.481) (12.883)
Juros e atualização do contrato ELETROBRÁS (Nota 18) .......................................................... (17.414) (15.363)
Atualização de cessão de créditos recebíveis de energia ........................................................... (35.244) (37.691)
Atualização de encargos de uso da rede elétrica - parcelamento ............................................... (1.111) (2.778)
Imposto s/operações financeiras.................................................................................................. (2.917) (1.003)
Atualização TAC (nota 24.1)......................................................................................................... (7.829) –
Atualização TUSDg ...................................................................................................................... (8.240) –
Reversão de provisão ao valor justo - swap................................................................................. – 19.751
Despesas c/operações financeiras - FIDC................................................................................... (1.623) (2.377)
Atualização P&D - projetos .......................................................................................................... (3.681) (2.911)
Desconto contrato de clientes ...................................................................................................... (21.489) (16.072)
Outros encargos........................................................................................................................... (7.532) (9.391)

(110.561) (80.718)
Subtotal ......................................................................................................................................... (410.430) (437.472)
Resultado financeiro...................................................................................................................... (372.963) (343.162)
Variações Monetárias e Cambiais Líquidas
Moeda nacional ............................................................................................................................ (210.604) (234.839)
Moeda estrangeira ....................................................................................................................... 77.593 665.346

(133.011) 430.507
Resultado Financeiro - líquido................................................................................................... (505.974) 87.345

30. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - RESULTADO
A Companhia apura mensalmente o Imposto de Renda e a Contribuição Social, com base em balancete de suspensão ou
redução, em que são consideradas as adições/exclusões (temporárias ou permanentes) previstas na legislação, bem como as
variações cambiais líquidas (positivas/negativas) sobre empréstimos e financiamentos, face à opção pelo regime de caixa para
tributação dessas variações.
As parcelas dos tributos e contribuições sociais (IRPJ e CSLL) foram calculadas sobre o lucro tributável acumulado até 31 de
dezembro de 2010 e 2009.
Conciliação da despesa tributária com a alíquota nominal
O quadro a seguir é uma conciliação da despesa tributária apresentada e o valor calculado pela aplicação da alíquota tributária
total de 34% (25% de imposto de renda e 9% de contribuição social) sobre o lucro fiscal tributável.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2010
(Valores em milhares de Reais)

                                 2010                                         2009
                 Imposto       Contribuição     Imposto       Contribuição
                de Renda            Social          de Renda           Social

Lucro antes do Imposto de renda (IRPJ)
e da Contribuição social (CSLL) ........................................             173.730              173.730         691.303              691.303

Alíquota vigente.........................................................................                  25%                      9%              25%                      9%
Expectativa de despesa de IRPJ e CSLL, de acordo

com a alíquota vigente ..........................................................             (43.433)              (15.636)      (172.826)              (62.217)
Ajustes para a alíquota vigente: 
(a) Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes                      

Contribuições e doações....................................................                  (811)                   (292)             (846)                   (305)
Dividendos recebidos .........................................................                      23                          8                  14                         5
Juros s/o capital próprio .....................................................               18.750                   6.750           27.500                  9.900
Outros.................................................................................               16.922                    (164)          15.167                    (173)

(b) Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças temporárias
e Prejuízos Fiscais de períodos anteriores para os quais
não foi registrada ativo diferido
Diferenças temporárias ......................................................           (144.416)              (51.998)        (17.445)              (38.480)

Despesa contabilizada............................................................           (152.965)              (61.332)      (148.436)              (91.270)
Despesa de imposto de renda e contribuição
social composta por:
Corrente .................................................................................           (105.928)              (42.932)      (102.881)              (63.889)
Diferido (Nota 11) ....................................................................             (47.037)              (18.400)        (45.555)              (27.381)

Receita e (despesa) de Impostos e
Contribuições sociais diferidos:
Constituição de créditos fiscais (ativo) -
Instrução CVM nº 371/2000 (Nota 11) ..................................                        –                          –           70.581                38.274

Reversão/(apropriação) de Impostos diferidos (passivo) ........               98.241                 35.368          (60.232)              (21.684)
Total no resultado ...................................................................             (54.724)              (25.964)      (138.087)              (74.680)
Alíquota efetiva..........................................................................               31,5%                 14,9%           20,0%                 10,8%

31. DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa: a composição dos saldos de caixa e equivalentes de caixa incluídos nas demonstrações 
dos fluxos de caixa está demonstrada na nota explicativa nº 2. As transações que não envolvem caixa são:
Descrição 2010 2009
Caixa pago durante o período referente a:
Dividendos propostos (a pagar)................................................................................................ 164.400 34.618

32. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DO RISCO
O negócio da Companhia compreende principalmente a geração de energia para venda a grandes consumidores (mercado
livre) e empresas concessionárias de serviços públicos de distribuição de energia elétrica (mercado cativo). Em 31/12/2010, 
os valores de mercado dos principais instrumentos financeiros aproximavam-se dos valores contábeis, conforme demonstrado
na tabela a seguir: 

Mais de
1 ano 2 anos 5 anos 5 anos Total

Em 31 de dezembro de 2010
Empréstimos e Financiamentos................................ 572.901 169.788 1.610.628 416.727 2.770.044
FIDC.......................................................................... 285.123 253.261 629.816 156.476 1.324.676
Valores a Pagar ......................................................... 37.283 34.952 101.016 – 173.251

895.307 458.001 2.341.460 573.203 4.267.971
Em 31 de dezembro de 2009
Empréstimos e Financiamentos................................ 263.254 522.149 840.859 1.375.045 3.001.307
FIDC.......................................................................... 643.522 246.847 599.503 312.231 1.802.103
Valores a Pagar ......................................................... 51.658 30.009 60.825 38.212 180.704

958.434 799.005 1.501.187 1.725.488 4.984.114
Em 01 de janeiro de 2009
Empréstimos e Financiamentos................................ 321.411 270.608 1.624.998 1.659.480 3.876.497
FIDC.......................................................................... 742.552 557.830 609.516 437.059 2.346.957
Valores a Pagar ......................................................... 45.933 38.792 76.358 45.876 206.959

1.109.896 867.230 2.310.872 2.142.415 6.430.413
32.1. Índice de Endividamento (Liquidez)

Índice de Endividamento 31/12/2010 31/12/2009
Emprestimos + Financ.+FIDC + Valores a pagar .................................................. 4.267.971 4.984.114
Caixa e equivalente de Caixa................................................................................ 170.760 229.457
Dívida Líquida........................................................................................................ 4.097.211 4.754.657
Patrimônio Líquido................................................................................................. 10.639.391 10.621.349
Índice de Endividamento Líquido ...................................................................... 38,5% 44,8%
A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondente ao período rema-
nescente no Balanço Patrimonial até a data contratual do vencimento:

31/12/2010 31/12/2009 01/12/2009
Ativos Financeiros
Empréstimos e recebíveis
Consumidores e revendedores (Nota 7).............................. 331.256 306.010 305.964
Energia livre/CCEE (Nota 7)................................................ 43.554 17.302 20.763

374.810 323.312 326.727
Valor justo por meio do resultado

Depósitos vinculados (Nota 10.b)........................................ 171.266 – –
Quotas Subordinadas - FIDC (Nota 10.a) ........................... 74.860 192.516 216.993

246.126 192.516 216.993
620.936 515.828 543.720

Passivos Financeiros
Avaliados ao Custo amortizado
Empréstimos e Financiamentos (Nota 16) .......................... 2.770.044 3.001.307 3.876.497
FIDC (Nota 17) .................................................................... 1.324.676 1.802.103 2.346.957
Valores a pagar (Nota 18).................................................... 173.251 180.704 206.959

4.267.971 4.984.114 6.430.413
32.2. Risco de Taxa de Câmbio

O endividamento e o resultado das operações da Companhia são afetados significativamente pelo risco de taxa de câmbio
(essencialmente o dólar norte-americano). Em 31 de dezembro de 2010, o saldo total da conta de empréstimos e
financiamentos, incluindo encargos incorridos até a data, montava a R$ 1.640.083 (R$1.881.419 em 31 de dezembro de
2009 e R$ 2.707.749 em 01 de janeiro de 2009) referentes a captações em moeda estrangeira, primordialmente em dólar
norte-americano. Em 31/12/2010 a Companhia possuía R$ 171.266 em dólar norte-americano para fazer frente ao
compromisso a vencer em 28/02/2011.
Passivos Saldo Contábil

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Empréstimos e Financiamentos
Dólar Americano - US$............................................................ 1.640.083 1.879.921 2.703.893
Franco Suiço - CHF ................................................................. – 1.498 3.856
(–) Cauções e depósitos vinculados........................................ (171.266) – –
Exposição líquida .................................................................. 1.468.817 1.881.419 2.707.749
Análise de Sensibilidade do Risco de Taxa de Câmbio
A Sociedade considera que o risco de estar passiva em moeda estrangeira é a elevação da cotação do dólar 
norte-americano (PTAX) na data do vencimento de cada parcela dos contratos de empréstimos e financiamentos captados
em moeda estrangeira, que impactam as despesas financeiras do exercício.
Em atendimento ao disposto na instrução CVM nº 475/08, e conforme sugerido pelo CPC 40 e IFRS 7, para determinação
dos efeitos da variação desfavorável nas taxas de câmbio, a Companhia adotou os cenários de variações negativas
mínimas definidas pela referida instrução e equivalentes a 25% e 50% sobre as respectivas taxas de câmbio utilizadas na
determinação dos cenários provável, possível e remoto.
Moedas Apreciação da Taxa em

Previsão 25% 50%
Dólar Americano: US$/R$ ....................................................... 1,72 2,15 2,58
O resultado desta análise reflete o somatório nominal do acréscimo em reais na saída de caixa no curto prazo, com base
no serviço da dívida a pagar, incluindo a apropriação de juros até a data de cada vencimento, deduzindo o montante con-
tabilizado no curto prazo das atuais demonstrações contábeis, conforme a tabela abaixo:

Em milhares de Reais
Cenário Cenário Cenário

Passivos Financeiros Risco Provável Possível Remoto
Vinculados às moedas:
Empréstimos e Financiamentos em US$.......................... Apreciação do US$ 13.180 118.523 223.866
A Companhia, em decorrência da variação cambial projetada, teria um acréscimo na saída de caixa de R$ 13.180 
no cenário provável, e nos cenários possível e remoto de R$ 118.523 e R$ 223.866, respectivamente.
Com base na posição patrimonial e no valor nocional dos instrumentos financeiros em aberto em 31/12/2010, 
a Companhia adotando os cenários de variações, estimou que os efeitos em 31/12/2011, seriam próximos aos indicados
nas colunas cenários projetados no quadro a seguir:
Impacto Sobre Saldo Devedor Projeção para 31/12/2011

Saldo em Cenário Cenário Cenário
Passivos Risco 31/12/2010 Provável Possível Remoto
Empréstimos e Financiamentos
Dólar Americano - US$..................................... Apreciação do US$ 1.640.083 1.697.318 2.121.648 2.545.977

32.3. Risco de Taxa de Juros/Inflação
Este risco é oriundo da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros
e inflação, que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados. A Companhia não
tem pactuado contratos de derivativos para fazer “hedge” contra esse risco, porém monitora continuamente as taxas de
juros de mercado com o objetivo de avaliar a necessidade de substituição da modalidade de suas dívidas. 
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia possuía R$ 3.367.962, captados a taxas variáveis de juros e/ou indexados às
taxas de inflação, e R$ 900.009 captados a taxas fixas:

Saldo Contábil
Passivos 31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Vinculados às taxas:
Moeda Nacional.............................................................................. 2.627.888 3.102.695 3.726.520

CDI ................................................................................................ 1.324.676 1.802.103 2.387.052
IGP-M............................................................................................ 201.253 212.364 245.278
IPC-A............................................................................................. 938.640 889.401 858.569
TJLP .............................................................................................. 117.109 147.400 175.142
TAXA FIXA .................................................................................... 46.210 51.427 60.479

Moeda Estrangeira ......................................................................... 1.640.083 1.881.419 2.703.893
UMBNDES .................................................................................... 706.115 792.203 1.061.834
LIBOR ........................................................................................... 80.169 150.641 317.678
TAXA FIXA .................................................................................... 853.799 938.575 1.324.381

Total ................................................................................................. 4.267.971 4.984.114 6.430.413
Análise de Sensibilidade do Risco de Taxa de Juros e Inflação
A CESP considera que o risco de estar passiva em contratos, que além de taxa fixa e “spread” tenham custos com
indexadores variáveis (atualizados com taxas de juros pós-fixadas ou taxas de inflação), é a elevação destes índices e
consequente aumento das despesas financeiras relativa ao passivo, captado em moeda nacional e estrangeira.
A Companhia agrupou o passivo por indexador contratado e elaborou análise de sensibilidade, em consonância com a
Instrução CVM nº 475/08, e conforme sugerido pelo CPC 40 e IFRS 7 utilizando neste passivo o cenário divulgado 
no relatório Focus (BACEN) de 01/10/2010. No passivo em moeda estrangeira foi considerada a conversão para reais 
com a mesma paridade de fechamento do presente demonstrativo, para refletir apenas as alterações de cenários de 
taxas de juros.

CDI Previsão Apreciação da Taxa em
25% 50%

CDI........................................................................................... 12,06 15,08 18,09
IGP-M ...................................................................................... 5,54 6,93 8,31
IPC-A ....................................................................................... 5,32 6,65 7,98
TJLP ........................................................................................ 6,00 7,50 9,00
UMBNDES............................................................................... 3,91 4,89 5,87
LIBOR...................................................................................... 0,50 0,63 0,75
O resultado desta análise reflete o somatório nominal do acréscimo em reais da saída de caixa, com base no total do
serviço da dívida a pagar no curto prazo (janeiro a dezembro de 2011), incluindo a apropriação de juros até a data de cada
vencimento, e deduzindo o montante contabilizado na data da atual apuração destas demonstrações contábeis, conforme
a tabela abaixo:

Em milhares de Reais
Cenário Cenário Cenário

Passivos Financeiros Risco Provável Possível Remoto
Vinculados às taxas:

Moeda Nacional ............................................... Variação do CDI 984 4.744 8.457
Variação do IGP-M 623 874 1.122
Variação do IPC-A 931 1.376 1.825
Variação da TJLP – 317 633

Moeda Estrangeira
Variação da UMBNDES – 932 1.967

Variação da LIBOR – 175 350
Total....................................................................... 2.538 8.418 14.354
A Companhia, em decorrência da variação dos índices projetados, teria um aumento na saída de caixa de R$ 2.538 no
cenário provável, um acréscimo de R$ 8.418 no cenário possível e R$ 14.354 no cenário remoto, comparativamente ao
fluxo contabilizado no curto prazo.
Com base na posição patrimonial e no valor nocional dos instrumentos financeiros em aberto em 31/12/2010, 
a Companhia adotando os cenários de variações, estimou que os efeitos em 31/12/2011, seriam próximos aos indicados
nas colunas cenários projetados no quadro a seguir:
Impacto sobre Saldo Devedor Projeção para 31/12/2011

Saldo em Cenário Cenário Cenário
Passivos Financeiros Risco 31/12/2010 Provável Possível Remoto

CDI........................................................... Variação do CDI 1.324.676 1.204.701 1.241.023 1.277.344
IGP-M....................................................... Variação do IGP-M 201.253 146.310 148.337 150.363
IPC-A ....................................................... Variação do IPC-A 938.640 991.503 1.004.690 1.017.877
TJLP......................................................... Variação da TJLP 117.109 84.090 85.351 86.612
TAXA FIXA ............................................... Sem Risco 46.210 41.003 41.003 41.003

Moeda Estrangeira
UMBNDES............................................... Variação da UMBNDES 706.115 681.516 688.178 694.840
LIBOR ...................................................... Variação da LIBOR 80.169 30.007 30.044 30.082
TAXA FIXA ............................................... Sem Risco 853.799 518.140 518.140 518.140

Total............................................................ 4.267.971 3.697.270 3.756.766 3.816.261
32.4. Risco de Crédito

O risco surge da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de
valores faturados a seus clientes. Este risco é avaliado pela Companhia como baixo, tendo em vista: (1) para recebíveis
decorrentes da receita de suprimento - o concentrado número de seus clientes, a existência de garantias contratuais, o fato
de serem concessionárias de serviços públicos de distribuição de energia sob fiscalização federal, inclusive sujeitas à
intervenção da concessão, e por não haver histórico de perdas significativas na realização de seus recebíveis; 
(2) para recebíveis decorrentes da receita de fornecimento - o concentrado número e o porte empresarial de seus clientes,
a análise prévia de crédito e a existência de garantias contratuais de no mínimo dois meses de faturamento.

32.5. Instrumentos Financeiros Derivativos
Em atendimento à Deliberação CVM nº 550/2008, de 17 de outubro de 2008, a Companhia informa o que segue:
(a) Política financeira adotada pela Companhia

A Companhia não adota a política de utilizar de instrumentos financeiros derivativos. A Companhia tem uma dívida
aproximada de R$ 4,3 bilhões em 31 de dezembro de 2010, grande parte reestruturada com instituições financeiras
nacionais e internacionais nos últimos anos. Nesse processo de reestruturação, a principal estratégia utilizada pela
Companhia para o monitoramento de riscos futuros foi a de substituir grande parte da dívida em moeda estrangeira
para dívida em moeda nacional, com o objetivo de reduzir sua exposição cambial ocorrida no passado.

(b) Controles internos e operacionais sobre contratação de operações financeiras
Com o objetivo de gerenciar os riscos associados a cada estratégia e a cada negociação com instituições financeiras,
as operações financeiras de qualquer natureza são aprovadas pela Diretoria, podendo ser levadas ao Conselho de
Administração, nas condições estabelecidas no estatuto social da Companhia. 

(c) Análise da existência de derivativos
A Companhia não contratou nenhuma operação de derivativos até 31 de dezembro de 2010.

32.6. Valorização dos Instrumentos Financeiros
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2010 são descritos a
seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação:
(a) Caixa e equivalentes de caixa

Compreendem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras. O valor de mercado desses ativos não difere dos
valores demonstrados no balanço patrimonial da Companhia.

(b) Valores a Receber
Energia Livre e Energia de Curto Prazo - CCEE: esses créditos decorrem basicamente de energia livre durante o
período de racionamento e transações realizadas no âmbito da atual Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
- CCEE e foram registrados e valorizados com base nas informações disponibilizadas, baseados nos preços vigentes
durante o ano na CCEE. Não houve transações relacionadas com estes créditos ou débitos que pudessem afetar sua
classificação e valorização na data destas demonstrações. 

(c) Investimentos
Estão registrados ao custo de aquisição, sendo constituída provisão para sua redução a valor de mercado, quando
requerido ou aplicável. 

(d) Empréstimos, Financiamentos e FIDC
A Companhia possui ativos e passivos mensurados ao valor justo através do resultado, além disso, possui 
outros passivos financeiros não mensurados ao valor justo, os quais podem ser comparados aos valores de captação
de mercado.
A estimativa do valor de mercado dos instrumentos financeiros foi elaborada através de modelo de precificação,
aplicado individualmente para cada transação, levando em consideração os fluxos futuros de pagamento, com base
nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas através das curvas de juros de mercado,
tendo como base informações obtidas com diversas instituições financeiras. O valor de mercado de um título,
portanto, corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de desconto
(referente à data de vencimento do título) obtido da curva de juros de mercado em reais, como segue:

31/12/2010 31/12/2009 01/01/2009
Passivos Valor Valor de Valor Valor de Valor Valor de

Contábil Mercado Contábil Mercado Contábil Mercado
Moeda Estrangeira
Medium Term Notes ...................... (689.685) (734.823) (716.779) (801.222) (961.941) (1.021.201)

Moeda Nacional
Medium Term Notes ...................... (938.640) (995.158) (889.401) (912.485) (858.569) (730.233)
FIDC’s............................................ (858.569) (1.324.335) (1.802.103) (1.808.787) (2.346.957) (2.141.602)

Total ................................................ (2.486.894) (3.054.316) (3.408.283) (3.522.494) (4.167.467) (3.893.036)
Nas operações específicas do setor elétrico, financeiras subsidiadas e de renegociação, sem similar no mercado 
e com pouca liquidez, a Companhia assumiu que o valor de mercado é representado pelo respectivo valor contábil, 
em função das incertezas existentes presentes nas variáveis que deveriam ser consideradas na criação de um modelo 
de precificação.

33. SEGUROS
A Companhia possui contratos de seguros com cobertura determinada por orientação de especialistas, considerando a natureza
e o grau de risco para cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e/ou responsabilidade, conforme demonstrado a seguir:

                                                                                                                                                                                 Valor
Tipo                                                      Seguradora                      Cobertura                                             Vencto.   Segurado
RCG - Responsabilidade Civil Geral     Mapfre Vera Cruz              Indenização p/danos pessoais

                                                     Seguradora S.A.                e/ou materiais a terceiros                      03/2011        15.000
D&O - Seguro de Administradores        ACE Seguradora S.A.        Responsabilidade civil - D&O               03/2011          2.000
Vida                                                      Tókio Marine                      Indenização p/morte ou invalidez

                                                                                                permanente de empregados                 10/2011          2.600
Aeronáutico                                           Mapfre Vera Cruz              

                                                     Seguradora S.A.                Casco/Responsabilidade Civil              12/2011        20.000
Riscos Patrimomiais                              Itaú XL Seguros                 Máquinas e Equipamentos do

                                                                                                Sistema de Geração das Usinas          08/2011      244.500
34. REAPRESENTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES TRIMESTRAIS

De acordo com a deliberação da CVM nº 656, de 25/01/2011, as companhias abertas que, até a data da apresentação das
demonstrações contábeis do exercício social iniciado a partir de 01/01/2010, não tiverem reapresentado os seus ITR de 2010,
deverão incluir nessas demonstrações anuais nota explicativa evidenciando, para cada trimestre de 2010 e 2009, os efeitos no
resultado e no patrimônio líquido decorrentes da plena adoção das normas de 2010.
Os efeitos trimestrais de 2010 e 2009 são como seguem:
a) Efeito no Lucro Líquido de 2010 e 2009:

2010 2009
31/03 30/06 30/09 31/03 30/06 30/09

Lucro líquido anteriormente publicado ................. 57.009 132.978 164.249 138.997 714.445 255.122
Depreciação............................................................ (75.421) (75.421) (75.421) (75.143) (75.144) (75.144)
Despesa com IR/CS diferidos................................. 25.643 25.643 25.643 25.549 25.549 25.549

Lucro líquido após adoção das novas práticas.... 7.231 83.200 114.471 89.403 664.850 205.527
b) Efeito no Patrimônio Líquido de 2010 e 2009:

2010 2009
31/03 30/06 30/09 31/03 30/06 30/09

Saldo anteriormente publicado ......... 10.621.349 10.603.580 10.686.780 10.287.431 10.346.834 10.966.684
Lucro líquido do período ....................... 7.231 83.200 114.471 89.403 664.850 205.527
Juros sobre o capital próprio................. (25.000) – – (30.000) (45.000) (35.000)
Patrimônio líquido após adoção
das novas práticas............................ 10.603.580 10.686.780 10.801.251 10.346.834 10.966.684 11.137.211

Estas informações trimestrais foram sujeitas aos procedimentos de revisão especial aplicados pelos auditores independentes da
Companhia de acordo com os requerimentos da CVM para informações trimestrais (NPA 06 do IBRACON), incluindo os ajustes
decorrentes da adoção das novas práticas contábeis, não tendo sido, portanto, sujeitas aos procedimentos de auditoria.

35. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) O empréstimo Série 6 (ISIN nº US12517GAD79), referente ao lançamento de notas de médio prazo, ocorrido em 3 de

março de 2006, no valor de US$ 300 milhões, através dos bancos Finantia e Standard Bank, foi liquidado em 28/02/2011.
(b) Em 15 de janeiro de 2011 a Companhia concluiu a captação de R$ 150 milhões em notas promissórias com vencimento

único em 15 de janeiro de 2012 ao custo de 106% do CDI.
36. APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis da Companhia foram aprovadas pela Diretoria e Conselho de Administração em 29 de março 
de 2011.
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O Conselho Fiscal da CESP - Companhia Energética de São Paulo, dando cumprimento ao que dispõem os incisos I, II, VII do artigo
163 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, examinou as Demonstrações Contábeis da Empresa, relativas ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2010, elaboradas segundo os princípios estabelecidos nos capítulos XV e XVI do referido diploma legal e
alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e Normas, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, compreendendo: Balanços Patrimoniais, Demonstrações do Resultado, Mutações do
Patrimônio Líquido, Proposta da Administração para destinação do lucro, Demonstrações dos Fluxos de Caixa e Demonstrações do
Valor Adicionado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009, complementados por Notas Explicativas, bem
como Relatório da Administração sobre os negócios sociais e principais fatos administrativos do exercício.

Com fundamento nos exames realizados, nos esclarecimentos prestados pela Diretoria e no Parecer dos Auditores Independentes,
este Conselho é de opinião que o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras estão em condições de serem
submetidas à apreciação e aprovação dos Senhores Acionistas. É o Parecer.

São Paulo, 29 de março de 2011

AGNALDO CÉSAR BREVES AMANCIO ACÚRCIO GOUVEIA

GERALDO JOSÉ SERTÓRIO COLLET SILVA JOSÉ RUBENS GOZZO PEREIRA

PEDRO PEREIRA BENVENUTO

Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, os membros da
Diretoria da CESP - Companhia Energética de São Paulo, sociedade por ações de capital aberto, com sede na Avenida Nossa
Senhora do Sabará, nº 5312, Bairro de Pedreira, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob 
nº 60.933.603/0001-78, declaram que: (i) reviram, discutiram e concordam com as Demonstrações Financeiras da Companhia do
exercício social findo em 31 de dezembro de 2010; e (ii) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no parecer da
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, relativamente às Demonstrações Financeiras da Companhia do exercício social
findo em 31 de dezembro de 2010.

MAURO GUILHERME JARDIM ARCE - DIRETOR - PRESIDENTE E DIRETOR DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO

VICENTE K. OKAZAKI - DIRETOR FINANCEIRO E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES

ARMANDO SHALDERS NETO - DIRETOR ADMINISTRATIVO

MITUO HIROTA - DIRETOR DE GERAÇÃO

DIRETORIA

MAURO GUILHERME JARDIM ARCE
DIRETOR - PRESIDENTE    E

DIRETOR DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO

MAURO MARQUES
GERENTE DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

CONTADOR - CRC-1SP253079-O-1

VICENTE K. OKAZAKI
DIRETOR FINANCEIRO E DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES

ARMANDO SHALDERS NETO
DIRETOR ADMINISTRATIVO

MITUO HIROTA
DIRETOR DE GERAÇÃO
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CONSELHEIROS

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da
CESP - Companhia Energética de São Paulo
São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da CESP - Companhia Energética de São Paulo (“Companhia”), que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRSs), emitidas
pelo International Accounting Standards Board - IASB , assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éti-
cas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulga-
ções apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo
a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados às circunstâncias, mas
não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a

avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da CESP - Companhia Energética de São Paulo em 31 de dezembro de 2010, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Internacional Accounting Standards
Board - IASB.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado 
Examinamos, também, as demonstrações do valor adicionado (“DVA”), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010,
cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como informação suplementar pelas
IFRSs, que não requerem a apresentação da DVA. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria
descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos relevantes, em rela-
ção às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 30 de março de 2011
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Iara Pasian
Contadora
CRC nº 1 SP 121517/O-3
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